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O
de relatórios pela Justiça
Eleitoral, util izados para
embasar decisões contra
aliados do  ex-presidente
Jair Bolsonaro (PL) no inqu-
érito das fake news, confor-
me revelam mensagens e
arquivos trocados via
WhatsApp obtidos pela Fo-
lha de S.Paulo. O setor de
combate à desinformação
do Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE), presidido por
Moraes durante as eleições
de 2022, foi utilizado como
uma extensão investigativa
do gabinete do ministro no
STF.

Entre agosto de 2022 e
maio de 2023, o juiz instru-
tor Airton Vieira, assessor
próximo de Moraes no STF,
frequentemente solicitava ao
perito Eduardo Tagliaferro,
então chefe da Assessoria
Especial de Enfrentamento
à Desinformação (AEED) do
TSE, a produção de relatóri-
os específicos contra
bolsonaristas. Esses docu-
mentos eram enviados para
o inquérito das fake news no

gabinete de Ale-
xandre de Moraes
no Supremo Tribu-
nal Federal (STF)
ordenou informal-
mente a produção

Moraes investigou bolsonaristas irregularmente
O PODER

O GABINETE de Alexandre de Moraes no STF ordenou informalmente a
produção de relatórios pela Justiça Eleitoral, utilizados para embasar decisões
contra aliados de Bolsonaro

STF. Não havia registros ofi-
ciais indicando que esses
relatórios foram produzidos
a pedido de Moraes ou de
seu gabinete, sendo muitos
apresentados como denún-
cias anônimas.

Um exemplo ocorreu em
28 de dezembro de 2022,
quando Vieira solicitou um
relatório sobre postagens de
Rodrigo Constantino, um
apoiador de Bolsonaro. O
relatório foi alterado diversas
vezes para incluir mais
postagens, conforme indica-
do por Moraes. No início de
janeiro de 2023, o relatório
foi utilizado para embasar
decisões de Moraes, como
a quebra de sigilo bancário
de Constantino e o cancela-
mento de seu passaporte.

Em novembro de 2022,
outro pedido de Moraes vi-
sava bloquear as redes so-
ciais de Constantino e apli-
car uma multa, com base em
postagens questionando a
atuação do TSE. As solici-
tações eram feitas via
WhatsApp, e os assessores
expressaram preocupação
com a informalidade do pro-
cesso.

O inquérito das fake
news, iniciado em março de
2019 por ordem do ministro
Dias Toffoli, tornou-se polê-
mico por permitir decisões
sem a participação do Minis-

tério Público ou da Polícia
Federal. Moraes utilizou es-
ses relatórios extraoficiais
para tomar medidas severas
contra bolsonaristas.

Repercussão - O ex-pro-
curador da Lava Jato,
DeltanDallagnol, afirmou que
as mensagens divulgadas
pela Folha, que expõem su-
postos procedimentos não-

oficiais conduzidos por Ale-
xandre de Moraes para in-
vestigar bolsonaristas, são
motivo suficiente para o
impeachment do ministro do
Supremo Tribunal Federal.

Deltan ainda destacou
que, na sua opinião, o caso
é “mil vezes pior” do que as
conversas entre promotores
e o ex-juiz Sergio Moro re-

veladas pela Vaza Jato em
2019.”Se alegavam erronea-
mente que na Lava Jato ha-
via um suposto conluio en-
tre juiz e procurador, nesse
caso é mil vezes pior, não
só porque existia e está
comprovado, mas porque
juiz e procurador eram uma
só e única pessoa”, afirmou
Deltan ao Painel.

O senador Marcos do Val
(Podemos-ES) criticou a de-
cisão do ministro do Supre-
mo Tribunal Federal (STF)
Alexandre de Moraes que
mandou suspender a conta
dele no Instagram, além de
ordenar o bloqueio de R$ 50
milhões em contas bancári-
as nesta terça-feira, 13. Do Val
pediu uma intervenção do
presidente do Senado,
Rodrigo Pacheco (PSD-MG),
e declarou que Moraes está
ferindo a imunidade parla-
mentar.

“As ações do ministro
Alexandre de Moraes não
apenas violam minha imuni-
dade parlamentar, garantida
pelo artigo 53 da Constituição,
mas também censuram mi-
nha atuação. Tudo o que pu-
bliquei tem documentação
comprobatória, e não posso
aceitar que essas verdades
sejam silenciadas por meio
de medidas arbitrárias”, afir-
mou o senador capixaba no X
(antigo Twitter) nesta terça..

Na sessão plenária do
Senado desta terça, o sena-
dor Eduardo Girão (Novo-CE)
criticou o bloqueio ordenado
por Moraes e prometeu que

irá protocolar um pedido de
impeachment contra o minis-
tro do STF no dia 9 de setem-
bro. De acordo com Girão, a
peça está pronta, mas será
feito um recolhimento de as-
sinaturas de populares antes
do início da tramitação.

“O pedido de
impeachment está robusto.
Senadores e deputados já
autorizaram colocar seus no-
mes. Nós vamos coletar até
o dia 7 de setembro para o
dia 9 fazer, talvez, o maior pe-
dido de impeachment feito na
história deste País. (...) Não
podemos aceitar, não concor-
do com algumas postagens”

Senadores questionam decisão
de Moraes e pedem impeachment

GABRIEL DE SOUSA
AGÊNCIA ESTADO O gabinete do ministro

Alexandre de Moraes afirmou
que o Tribunal Superior Elei-
toral (TSE) possui poder de
polícia e que não houve irre-
gularidades nos pedidos fei-
tos pelo ministro aos órgãos
do tribunal no contexto das
investigações dos inquéritos
das Fake News (Inq 4781) e
das milícias digitais (Inq
4878). A declaração do gabi-
nete ocorre em resposta a
uma reportagem publicada
pela Folha de S. Paulo na noi-
te de ontem. Segundo o jor-
nal, o gabinete do ministro

Moraes diz que TSE tem poder de
polícia e que não há irregularidades

MÁRCIO FALCÃO,
TV GLOBO

utilizou mensagens informais
para solicitar que a Justiça
Eleitoral produzisse relatóri-
os que fundamentassem de-
cisões no inquérito das fake
news no STF.

As mensagens, trocadas
via WhatsApp por auxiliares
de Moraes entre agosto de
2022 e maio de 2023, revela-
riam um fluxo de comunica-
ção extraoficial entre o STF e
o TSE. Em nota, o gabinete
esclareceu que, ao longo des-
sas investigações, diversas
determinações, requisições e
solicitações foram encami-
nhadas a múltiplos órgãos,
incluindo o TSE.

Conforme o gabinete, o
tribunal tem competência
para elaborar relatórios sobre
atividades ilícitas, como
desinformação, discursos de
ódio eleitoral, tentativas de
golpe de Estado e atentados
à democracia e às institui-
ções. A nota do gabinete de
Moraes afirma que os relató-
rios elaborados pelo TSE, no
exercício do poder de polícia,
apenas descreviam de ma-
neira objetiva as postagens
ilícitas realizadas nas redes
sociais, diretamente relacio-
nadas às investigações.

Líder quer que
mudanças em
emendas sejam
feitas em 2025

O líder do governo na Câ-
mara, José Guimarães (PT-
CE), disse preferir que as
modificações nas transferên-
cias das “emendas Pix” ocor-
ram por meio de emenda à
Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias (LDO) de 2025, e não por
projeto de lei avulso.

Em conversa com jorna-
listas na Câmara, ontem, Gui-
marães disse achar que o for-
mato de projeto de lei “é mais
frágil”, ainda que a LDO deva
ser aprovada a cada ano.

Segundo ele, o ideal se-
ria fixar novas regras para as
“emendas Pix” por meio de
uma proposta de emenda à
Constituição (PEC), mas a
alternativa não está sob dis-
cussão.

Conforme mostrou
o Broadcast Político, deputa-
dos discutiram sobre o tema
durante reunião de líderes na
residência oficial do presi-
dente da Câmara, Arthur Lira
(PP-AL), no almoço de ontem.
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AGU pede mais
30 dias para
revisão de
acordos

A Advocacia-Geral da
União (AGU) pediu ao minis-
tro André Mendonça, do Su-
premo Tribunal Federal (STF),
mais 30 dias para autorida-
des e empresas concluírem
a renegociação dos acordos
de leniência firmados no âm-
bito da Operação Lava Jato.
Essa é a terceira vez que o
governo pede a prorrogação.

No último pedido, em ju-
lho, a AGU alegou que já ha-
via consenso com as empre-
sas em relação aos princi-
pais pontos que envolvem os
acordos de leniência e que
faltavam, apenas, concluir as
discussões sobre o
cronograma de pagamento
das dívidas remanescentes e
sobre os correspondentes
clausulados. Ainda restam
divergências quanto a estes
pontos. Mendonça é o relator
de ação proposta pelo Psol,
pelo PCdoB e pelo Solidarie-
dade que questiona os acor-
dos de leniência.
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